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Introdução: A trajetória atribulada do milho pela civilização ocidental


			



Carlos Alberto Dória


			O propósito ao editar essa pequena coletânea sobre o milho no Brasil deve-se à necessidade de rever velhas teses sobre a nossa culinária, sem o que o conhecimento moderno a respeito não avança. De fato, a narrativa histórica sobre a culinária brasileira é mais carregada de certezas do que de dúvidas, mas são as dúvidas e os questionamentos que fazem o conhecimento avançar. 


			Pessoalmente, tenho me dedicado a essa revisão desde que publiquei um pequeno ensaio (A formação da culinária brasileira, Publifolha, 2009) e pelos livros seguintes, além de um ensaio alentado, escrito com Viviane Aguiar, a aparecer em 2020 na França, que versa sobre a diretriz de miscigenação como um cânone da explicação da culinária brasileira. Os especialistas sabem que essas teorias duraram demais, necessitando revisão à luz dos conhecimentos produzidos e acumulados nas últimas décadas, através da pesquisa histórica, arqueológica, antropológica ou sociológica; e é hora de um público maior também sabê-lo.


			Especialmente a arqueologia tem sido desprezada como disciplina a aportar novas hipóteses sobre a alimentação das centenas de povos indígenas que habitavam o território que veio a ser o Brasil, ao passo que se toma essa enorme diversidade como se fosse possível unificá-la num só “índio”, tão ao gosto do romantismo entre nós. Mas hoje vivemos um ambiente intelectual que privilegia a diversidade, de modo que o mito do índio romântico já não nos serve. E quando olhamos mais de perto o índio em sua existência culturalmente plural, salta aos olhos as diferenças em suas dietas, incluindo a preeminência do milho em certos povos, e o papel secundário da mandioca dentre eles.


			Mas muitas ideias antigas, ultrapassadas, ainda regem nosso entendimento sobre o milho no Brasil. Como registrou uma analista, “o milho era a mandioca dos povos da América espanhola. Se entre nós, como observa Gabriel Soares de Sousa, ´tudo é mandioca´, para astecas, maias e incas reinava o milho, principal fonte de subsistência. O vocábulo ´maize´, da língua taino, que passou a designar o milho americano em várias línguas, é um testemunho de sua força naquelas culturas”.1 No entanto, essa afirmação refere-se mais a um plano mitológico do que a um real. Uma mitologia que, por estar fundada em fontes históricas, parece incontestável.


			Como procurei mostrar no meu A culinária caipira da Paulistânia (Três Estrelas, 2018), escrito em parceria com o chef Marcelo Correa Bastos, o milho era o alimento por excelência dos povos de etnia guarani e outros que eles influenciaram, constituindo a base da culinária caipira que se formou em vasto território – denominado Paulistânia – onde a mandioca era, complementarmente, apenas um “legume”. Nunca é demais registrar que Paulistânia teve extensão territorial maior do que a da Amazônia ou do Nordeste, e é onde se formou um importante contingente de brasileiros, que acabaram por se ligar ao polo mais dinâmico da economia a partir do final do século XIX.


			Só no final dos anos 1940 se nota um esforço sistemático para traçar a amplitude geográfica da adoção da cultura do milho entre os povos americanos. O Handbook of South American Indians, registrava que o milho era cultivado desde tempos mais remotos, desde o baixo rio St. Lawrence e alto Missouri até a ilha de Chiloé, no Chile, com exceção das terras muito altas da cordilheira dos Andes. Em muitas dessas áreas ele só foi possível graças a um trabalho sistemático de seleção, realizado por vários povos que habitavam essa imensa zona2 e, embora não estivessem na cordilheira, os guaranis eram produtores e consumidores de milho, como atesta até hoje, de modo inequívoco, a culinária paraguaia.


			Apesar dessa forte presença imemorial entre os povos americanos, ao comermos o nosso pão cotidiano somos levados a imaginar que o trigo é o grão de maior produção mundial e soberano em nossa vida alimentar. Mas nos dias que correm, porém, o milho tornou-se um dos cereais mais destacados na alimentação humana, superando anualmente as toneladas do trigo. Cerca de 1.100 milhão de toneladas de grãos de milho foram produzidas em 2018/2019, em todo o mundo. Os Estados Unidos e a China são seus maiores produtores, seguidos pelo Brasil, com cerca de 94 milhões de toneladas. Já a soja atingiu mundialmente 319 milhões de toneladas em 2015. Por outro lado, os brasileiros produziram 22 milhões de toneladas de mandioca, para um total mundial estimado em 276 milhões em 2013. Nesse panorama, entende-se também porque a transgenia do milho e da soja assumem a feição dramática que hoje cercam as discussões sobre o aumento da sua produtividade: a expansão desses dois grãos sustenta o grosso da indústria alimentícia.


			Se procurarmos, porém, “receitas com mandioca” na web, encontraremos mais de 650 mil; já para “receitas com milho”, a cifra supera 1.300 mil, ou seja, o dobro. No entanto, ainda hoje, no Brasil, há quem diga que a mandioca é o alimento mais importante e mais “nacional”, expressando a unidade culinária do país. Sendo assim, por que esse fenômeno de inversão? É então a hora de se corrigir essa distorção de percepção, permitindo-se considerar a alimentação brasileira como veio se formando ao longo dos séculos até chegar ao ponto onde nos encontramos, diante da hegemonia internacional e nacional do milho na culinária, e o livro que o leitor tem em mãos é um esforço de quatro pesquisadores para destacar a importância desse cereal desde o início do país, na era dos descobrimentos.


			O amido de milho apresenta muito mais aplicações alimentares do que a mandioca e seu consumo industrial é muito superior. Da simples polenta ao mingau de Maizena® e aos Sucrilhos®, ele está presente em uma grande gama de farináceos. E se olhamos o que ocorre dentro da casa dos brasileiros, come-se relativamente mais alimentos preparados diretamente com milho do que com mandioca – e talvez por isso o número de receitas disponíveis na web seja maior.


			Mas qualquer um pode concluir que apreciamos tanto o milho quanto a mandioca. Apesar disso, aprendemos na escola que o milho foi domesticado no México, há cerca de 8 mil anos, e é o alimento básico dos mexicanos e de povos andinos, como peruanos e bolivianos, e ao passado brasileiro reserva-se quase que exclusivamente a mandioca. Somos o “povo da mandioca”, não o “povo do milho”. Um respeitado chef de cozinha da atualidade disse, em um congresso de gastronomia, que “a mandioca é responsável pela unidade da cozinha brasileira do Amazonas ao Rio Grande do Sul”. O que o presente livro irá discutir é justamente como se forma essa ideia, visto que havia milho no Brasil, ao tempo do descobrimento, ao passo que a mandioca também era consumida por povos americanos fora do território que hoje é o Brasil. Há, portanto, um arranjo secular, feito de modo a separarmos, mentalmente, os que comem milho dos que comem mandioca, criando-se um relato histórico diferente para cada um.


			Ora, a questão a discutir é muito simples: se os índios brasileiros, há milênios, já haviam domesticado a mandioca e o milho, por que a mandioca tornou-se o símbolo alimentar por excelência, sempre referido e celebrado quando se trata da culinária “de raiz” (sem trocadilho), ao passo que o milho é sempre esquecido ou apenas lembrado lateralmente? A hipótese da qual partimos, e que nos fornece o roteiro de pesquisa pelos registros arqueológicos, históricos e antropológicos é que existe, subjacente, uma questão de identidade por trás da separação entre povos “comedores de milho” e povos “comedores de mandioca”. Trata-se de um problema longínquo, é certo, mas com ecos ainda no presente.


			Muitos antropólogos, como Lévi-Strauss, são de opinião de que qualquer traço cultural pode ser utilizado por um povo para construir a sua identidade, isto é, aquela individualidade que o diferencia dos demais. Estamos mais acostumados a considerar a cor da pele ou aspectos físicos, como o cabelo, ou ainda aspectos claramente culturais – como a língua, a religião e os costumes – como sendo legítimos signos de distinção. Mas, entre os costumes, há também preferências e tabus alimentares, de sorte que não é estranho considerarmos que preferimos este ou aquele alimento, em oposição a outros povos. Os incas – que comiam milho – se referiam aos huanca, uma cultura do centro do Peru, como alqo-mikhoq, ou “comedores de cachorro”, o que lhes provocava grande aversão.3 É isso que Lévi-Strauss quer dizer quando escreve que 


			uma cultura consiste numa multiplicidade de características que ela tem parcialmente em comum [...] com as culturas vizinhas ou distantes, das quais, sob outros aspectos, está separada de modo mais ou menos acentuado [...]. Para desenvolver certas diferenças [...] as condições são [...] idênticas àquelas que favorecem a diferenciação biológica entre as populações: isolamento relativo durante um período prolongado, limitados intercâmbios de ordem cultural ou genética. Em certo sentido, as barreiras culturais são da mesma natureza que as barreiras biológicas”.4


			Assim, a cultura da mandioca ou do milho por povos indígenas, mesmo que relacionados entre si, teve o papel de marcador cultural que não se pode desprezar. 


			Mas se cada povo constrói sua identidade em oposição aos demais com os quais se relaciona, é preciso investigar essa relação. Não temos qualquer “questão” em relação aos lapões. Não sabemos muito bem como eles são e nem eles sabem como somos, sem que isso seja um problema para qualquer um dos dois. Por muito tempo, contudo, nos debatemos para não sermos confundidos com os portugueses, depois com os franceses e ingleses, agora com os norte-americanos; e ainda nem imaginamos como isso possa vir a acontecer em relação aos chineses. Essas tensões modernas fazem parte da “ideia de nação” tal e qual a abraçamos, e ela se manifesta em vários planos da cultura. 


			De fato, a identidade dos povos é mais simbólica do que material, visto que a vida material tende a uma certa uniformidade sob o domínio da produção de commodities. Mas houve ocasiões em que se ancorou em diferenças materiais expressivas, como o domínio do ferro e da pólvora diante de povos que tinham como armas apenas bordunas, machados de pedra e arco e flecha. Sob o domínio de tais diferenças, os mais fortes definiam a identidade dos mais fracos; ou melhor, tinham condições de suprimir os valores mais caros dos povos conquistados, obrigando-os a adotar os seus. As “reduções indígenas” a que os jesuítas submeteram os guaranis é um dos exemplos históricos mais pungentes, realizadas sob os ensinamentos cristãos que se opunham às chamadas “religiões animistas”; os jesuítas também intervieram fortemente na dieta dos povos catequizados como, por exemplo, incluindo nela o leite, os queijos etc.


			Pois é corrente na antropologia e na sociologia que a alimentação é um terreno privilegiado para a expressão das diferenças entre povos, classes sociais ou mesmo gêneros, fundeando as “identidades” tanto quanto outros traços culturais. Além disso, é possível criar oposições com sentido mais estético do que material. É o caso da conhecida ópera lírico-jocosa de Antonio José da Silva, de alcunha “o Judeu”, que criou uma oposição entre a manjerona e o alecrim, “para que se veja qual destas duas plantas tem mais poderosos influxos para vencer impossíveis”.5 Assim, observando os recortes alimentares da sociedade brasileira, parece-nos que existem também as “Guerras da mandioca e do milho”, conforme procuraremos explorar neste livro. Grosso modo, a oposição na cultura alimentar brasileira entre “comedores de milho” e “comedores de mandioca” desembocou simbolicamente no triunfo dos segundos na medida em que, ao longo dos últimos duzentos anos, o país foi apresentado pela originalidade de sua alimentação fundada na mandioca e seus derivados.


			Mas já quando Álvar Nuñes Cabeza de Vaca atravessava o país em direção a Assunção, a partir de Florianópolis, em 1541, vai topando com várias tribos guaranis junto às quais recolhe mantimentos, incluindo sempre farinhas de mandioca, milho e, por vezes, de pinhão.6 E um pouco mais tarde, já no século XVII, o milho aparece incorporado junto à mandioca para a alimentação dos colonizadores, conforme o famoso Regimento de D. Rodrigo de Castell-Blanco7 que estipulava, indistintamente, que “toda a pessoa de qualquer qualidade que seja, que for ao certão a descobrimentos será obrigado a levar milho e feijão, e mandioca, para poder fazer plantas e deixa-las plantadas, porque com esta diligência se poderá penetrar os certoens, que sem isso hé impossível” – reconhecendo, portanto, que a vida dependia tanto do milho quanto da mandioca.


			Mas a tensão é sutil, e apesar de sermos claramente do “partido da mandioca”, os interesses modernos da indústria alimentar nos afastam desse polo. Não faz muito tempo, um deputado propôs que parte do amido da farinha com a qual se faz o “paozinho francês” fosse de mandioca. Não era muito: apenas 20%. Foi uma grita geral dos moinhos de trigo e o projeto não vingou. Ora, o trigo e o milho são hoje commodities, produtos da agricultura capitalista; a mandioca continua restrita à pequena agricultura, ou agricultura familiar. No embate de interesses econômicos, a mandioca, que parece mais importante simbolicamente, perde. Esse é mais um aspecto da complexidade do problema. A essa altura, talvez o leitor já esteja desconfiando de que a questão não é tão somente “estética”, como na oposição entre o alecrim e a manjerona... Qual, porém, é o lugar simbólico do milho?


			Como observou o engenheiro agrônomo Carlos Borges Schimidt, referindo-se ao estado de São Paulo há mais de 50 anos: 


			em duas amplas zonas pode ser dividido o Estado: a zona da farinha de mandioca, abrangendo a vertente marítima, e a zona da farinha de milho, que se estende por toda a região da serra acima. Nesta última, duas zonas menores podem ser determinadas. A primeira é a de farinha de milho, propriamente dita, feita mediante a maceração, piloamento e torração do cereal, que abrange a bacia do Paraíba, e quase toda a região acidentada pelos contrafortes da cordilheira marítima – o primeiro planalto, como é por alguns denominada. Em certos pontos desta zona, muitos recusam-se, terminantemente, a comer o fubá. Dizem que aquilo é quirera, e que quirera é comida para cachorro... A outra é a parte restante do planalto, mais influenciada pela imigração, onde o milho é usado, na alimentação, principalmente sob a forma de fubá. O angu caboclo e a polenta italiana.8 


			Essa é uma ideia persistente: o milho, durante muito tempo visto pelos paulistas apenas como alimento de animais ou bugres, era rejeitado. Mas, já expressando a ideia do imigrante conciliador, Schimidt registra que na região próxima à capital paulista, onde há mais de um século havia ocorrido a primeira colonização oficial com imigrantes alemães, o pessoal da roça “tanto consome a farinha de mandioca como a de milho”, coexistindo “engenhos de farinha” tanto de mandioca como de milho nos quais 


			a força hidráulica aciona os dois mecanismos: o pilão para socar o milho fermentado e a roda de ralar as raízes da mandioca. Seria este local um dos pontos da zona de contato entre as duas áreas culturais da alimentação básica: a da farinha de mandioca, com sua retaguarda no litoral, e que até ali tivesse vindo ter, depois de vencer a Serra do Mar, como que invadindo o planalto; e a da farinha de milho, característica das terras altas, de clima mais ameno, que se estendem pelo interior adentro, e que naquele local estancou, sem encorajar-se a descer para a beira-mar.9 


			Já podemos então concluir que há uma questão subjacente: o milho e a mandioca servem, de fato, como marcadores culturais que contrapõem territórios, do ponto de vista da alimentação, dentro do próprio país. Como, por exemplo, a oposição entre salsinha e coentro. E vê-se que quem não aprecia o milho o diminui, dizendo que é “comida para cachorro”. Bem que isso poderia ser apenas uma mania dos paulistas; mas não é. O Pe. João Daniel, autor de uma obra extraordinária sobre a Amazônia do século XVIII – que analisaremos com mais vagar adiante –, refere-se ao desprezo dos índios da região em relação ao milho, ao passo que se entregavam de corpo e alma ao cultivo da mandioca. Assim, se em regiões tão distantes – como São Paulo e o alto rio Amazonas – essa oposição se manifesta por igual, podemos supor que ela é mais profunda em nossa cultura do que aquela oposição jocosa entre o alecrim e a manjerona. E o nosso propósito aqui é explorar essa trilha para ver o que ela nos revela sobre a alimentação dos brasileiros ao longo do tempo, especialmente no que respeita a essas duas fontes primordiais de amido do Brasil moderno, identificando o legado que deixou para o presente. 


			Por isso a estratégia é enfrentar a noção caricata de que o alimento básico dos brasileiros foi, ao longo de tempos imemoriais, que começam milênios atrás, quase que exclusivamente a mandioca. Mas caricaturas existem em relação à alimentação de inúmeros povos. Temos a convicção, por exemplo, de que os chineses se alimentam basicamente de arroz, ou, no máximo, que há uma China do arroz e outra do trigo, divididas pelo rio Huai, quando a realidade é bem mais complexa.10 E bem mais complexa é também a realidade brasileira.


			O milho é vulgarmente visto como o suporte alimentar das grandes civilizações americanas, conquistadas e submetidas pelos espanhóis. Maias, astecas e incas criaram seus impérios baseados na irrigação, gerando excedentes de milho que permitiram o florescer civilizacional e as guerras de conquista. Sem o milho, nos diz a literatura, esses impérios não existiriam; ao contrário, o mundo indígena alimentado pela mandioca, como a totalidade dos povos da floresta localizados no Brasil, não criou nenhum esplendor civilizacional comparável. Muitos autores, levando longe essa diferença alimentar, deduziram dela exatamente que a floresta Amazônica teria sido habitada por povos caçadores e coletores, em estágio evolutivo inferior aos maias ou astecas. 


			Assim, o milho e a mandioca serviram, ao longo do tempo, como marcadores construídos de forma erudita e eficaz para diferenciar a América de fala espanhola da América. Essa constatação não seria tão relevante se estivesse confinada ao modo de pensar à época das conquistas coloniais e primeiros séculos que se seguiram. Ao contrário, porém, esteve presente, no século XIX, entre os intelectuais responsáveis pela construção do nosso contorno de Nação – empreendimento capital tanto nos países europeus quanto nos países ex-colonias, como o Brasil, conforme se verá em meu texto que integra esta coletânea. Ora, a ideia de Nação é justamente uma coleção de “marcadores culturais” e somente frente a eles identificamos nossos contornos externos e internos. É compreensível, portanto, que algo visto como “só nosso”, como a mandioca, adquirisse maior valor cultural em face daquilo que parecia “só de outros”, como o milho. 


			Para nós, esses são os bons problemas intelectuais: aqueles que, à primeira vista, parecem improváveis. Por isso este livro: os autores tomaram a liberdade de imaginar um problema na história da alimentação capaz de merecer a atenção de quantos se dedicam a conhecer a cozinha brasileira moderna, explorando o esforço histórico para que ela viesse a existir hoje. Se antes a oposição milho/mandioca era silenciosa, pretendemos mostrá-la à luz do dia, inclusive recuperando o tanto de “brasileiro” desse alimento tão virtuoso e útil, como é o milho. Antes de mais nada é preciso compreender que um alimento determinado não chega à preeminência que o milho conquistou sem ter se tornado um valor alimentar apreciado de modo amplo; sem ter se enraizado na vida cotidiana dos povos; sem ter propiciado, por suas qualidades nutricionais e gustativas, por sua plasticidade, a criação de milhares de receitas culinárias que, geração após geração, são repetidas continuadamente. O triunfo do milho é o triunfo de um verdadeiro sistema alimentar que se desenvolveu nos últimos 500 anos, em consequência da conquista das Américas pelos europeus. Num certo sentido, foram eles os “colonizados” pela comida da América. No entanto, no processo histórico para se tornar um valor alimentar mundial, ele teve que, antes, conquistar palmo a palmo a Terra: a Ásia, a África e a própria Europa. Sem o milho, aliás, não se entende a dinâmica do próprio colonialismo. 


			E se o milho não despertou entre nós, brasileiros, esse mesmo “orgulho nacional” que nos enche a boca quando comemos uma farofa de mandioca foi por um tratamento historiográfico distinto. Assim, só mesmo considerando a história social do milho – como de qualquer outro alimento – entenderemos o sistema de valores em que, hoje, ele está imerso. A “redenção” do milho dependeu da sua transformação em commodity mundial, da sua crescente capacidade de imposição como solução alimentar de enormes contingentes humanos, tornando, portanto, ociosa qualquer outra forma de valoração. O que nos interessa aqui é parte do capítulo brasileiro dessa história; ou seja, como construímos um lugar para o milho em diálogo com outros grãos e amidos, como a mandioca, o arroz, o trigo, para citar os principais. Seja como for, a história do milho é, por cinco séculos, de expansão, de conquista de posições ocupadas por outros grãos, raramente encontrando barreiras intransponíveis além daquelas representadas pelo clima. 


			Não se sabe ao certo se foi na primeira ou na segunda viagem de Colombo que o milho pôde chegar à Europa. O fato é que o Zea mays, dentre todas as plantas americanas domesticadas pelos nativos e que adquiriram importância mundial a partir do contato, já teve suas qualidades reconhecidas logo no século XVI por sua plasticidade, como “semente que em terra fria, quente, seca, úmida, em montanhas, em planícies, de inverno ou de verão, de cultivo em rego ou temporária, se colhe, cultiva e beneficia”.11 Reconhecia-se também o seu elevado rendimento, medido à época pela capacidade de produzir até 800 sementes a partir de uma só e em um ciclo curto de ocupação da terra, ao passo que o trigo, por exemplo, se atribuía a colheita de 9,7 unidades do produto por semente plantada. Essa alta produtividade do milho deve-se, em boa parte, à concentração das sementes na espiga, ao passo que, para outros cereais cada grão está coberto individualmente por uma capa protetora, de forma que a espiga é a forma natural mais compacta e eficiente para armazenar alimentos. 


			Essa característica, contudo, é já fruto de um acúmulo milenar de conhecimentos, pois o desenvolvimento da espiga é ele mesmo expressão da domesticação que tornou a espécie, tal e qual a conhecemos hoje, totalmente dependente das sociedades humanas, pois sem a intervenção do homem, com as sementes encapsulada na cobertura de palha da espiga, a espécie não consegue se reproduzir. Homens e milho dependem um do outro para se reproduzir e preservar como espécies.12 


			Essa metamorfose ligada à domesticação talvez tenha se originado no centro-sul do México, a partir de ancestral silvestre do milho. Vestígios ai encontrados, datados de 5 mil anos do presente, têm dividido os cientistas quanto à natureza selvagem ou domesticada da planta localizada, visto que hoje não existe milho em estado selvagem para efeitos comparativos. A partir dessa data, porém, multiplicam-se as evidências de restos de milho cultivado e a aceleração do ritmo de transformações a que foi submetido, até o aparecimento da irrigação ligada ao seu cultivo, especialmente a partir de 2.300 anos Antes do Presente (AP).


			De um modo geral, não restam dúvidas de que, como observa Arturo Warman, o milho é “um produto original e independente da natureza e civilização americanas”, o que pela 


			autonomia que propicia (...) também o converte em instrumento de colonização, de ocupação de novas terras, de abertura das fronteiras humanas (...) quando existe uma distância entre os colonizadores e os centros onde se concentram os serviços complexos. O milho é o alimento colonizador por excelência na América e em outras partes do mundo. Mas sobretudo, o milho é em boa parte do mundo o sustento permanente de sociedades e classes camponesas, de uma maneira de organizar a produção e a vida que também suporta a exploração, o despojo, mas não implica nele nem o exige.13


			Assim, se queremos compreender sua importância civilizacional como um todo, não há como distinguir entre sua fase “arqueológica” e “histórica”, sendo forçoso reconhecer um continuum que é o longo processo de sua imposição como solução de vida a inúmeros povos, presentes e passados, que habitam ou habitaram o globo.


			*


			O presente livro está dividido em quatro ensaios, todos de pessoas que têm se ocupado em alguma medida de compreender a presença do milho em nossa culinária histórica e atual. No primeiro ensaio, depois de traçarmos rapidamente a história natural do milho e da mandioca, nos concentramos em caracterizar a percepção de ambos nos tempos coloniais. Pintores, cronistas e viajantes nos falam do Brasil até o século XIX e servem de fontes informacionais, bem como de “território” de formação dos preconceitos com os quais lidaremos daí em diante. Se não fossem esses, os historiadores do romantismo, como Francisco Adolfo de Varnhgem, não teriam material para trabalhar a ideia de “Brasil da mandioca” que abraçou. Por quê e como isso ocorreu é o que veremos.


			No segundo ensaio, o leitor poderá realizar uma expedição ao Brasil indígena, caipira e sertanejo em formação, graças à adoção do milho pelos paulistas que desbravaram o território. Desse terreno, arranca também a culinária sertaneja, caipira ou cabocla, que tem por base a pequena propriedade de homens livres e pobres, a partir dos tempos da conquista das terras interiores pelos bandeirantes, percorrida pelos tropeiros ou, ainda, que se constituiu nos sítios estabelecidos a partir da decadência da mineração e a expansão pecuária. Rafaela Basso tem se dedicado com afinco ao estudo da ocupação bandeirante apoiada no milho e, complementarmente, oferece uma perspectiva crítica para revisitarmos os escritos de Sergio Buarque de Holanda sobre a “civilização do milho”.


			No terceiro ensaio, a diretriz são as técnicas de transformação do milho para uso culinário – técnicas de manipulação e produção de várias matérias-primas derivadas das quais se originaram receitas. João Luiz Máximo é atento, nesse processo, à conquista tecnológica que representou a adoção do monjolo, resultando no aumento da produtividade que impulsionou o colono sertão adentro.


			Por fim, no quarto ensaio, registra-se a presença ampla do milho no território nacional, deslocando-se o foco do país dos paulistas “pioneiros” para o sertão nordestino, onde ele serviu de base de uma culinária rica e saborosa, bem distante do ponto de difusão original. Num certo aspecto, esse seu deslocamento é o testemunho vivo de seu triunfo civilizacional entre nós. Ana Rita Suassuna, com seu conhecimento enciclopédico sobre a culinária do sertão, nos brinda ainda com exemplos de receitas apreciáveis até hoje.


			Esse panorama eclético que os ensaios traçam tem justamente o propósito de levantar questões relativas ao milho, que disparam em várias direções, tornando-o um produto “bom para pensar” no âmbito da história da nossa culinária. Teremos, assim, cumprido o modesto papel a que esta coletânea quer servir.
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